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1510.   ANEXO 1




1. Introdução
Para iniciar o estudo da Advocacia-Geral da União, verifica-se a necessidade de fazer um estudo sobre os antecedentes históricos da instituição. A Procuradora Federal Maria Jovita Wolney Valente
 esboça alguns traços relevantes da história da instituição antes da promulgação da Carta de 1988. 
“Antes da promulgação da Constituição da República de 5 de outubro de 1988 a representação judicial da União (Administração direta) estava a cargo do Ministério Público da União e as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos do Poder Executivo estavam confiadas à Advocacia Consultiva da União, que tinha como instância máxima a Consultoria-Geral da República e era composta pela  Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (no Ministério da Fazenda), pelas Consultorias Jurídicas (nos demais Ministérios, Estado-Maior das Forças Armadas e Secretarias da Presidência da República), pelos órgãos jurídicos dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República, pelas Procuradorias-Gerais e departamentos jurídicos das autarquias e das fundações federais, e pelos órgãos jurídicos das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pela União. Exercia parcialmente a representação extrajudicial da União a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, como órgão do Ministério da Fazenda. A representação judicial da União esteve afeta ao Ministério Público da União até o advento da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, com exceção daquela referente às causas de natureza fiscal que passaram à antiga Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional desde a promulgação da Carta.”
A Advocacia-Geral da União é uma das atividades previstas na Carta Maior como funções essenciais à Justiça. A Constituição Federal de 1988 prevê as seguintes atividades: Ministério Público (arts. 127 a 130), Advocacia-Geral da União (arts. 131 e 132), Advocacia e Defensoria Pública (arts. 133 a 135).

O Professor José Cretella Júnior define a Advocacia-Geral da União como: 

“uma instituição criada pela atual CF (arts. 131 e 132), e instituída pela Lei Complementar n.º 73, de 10.02.1993, e que tem por finalidade representar a União em juízo e extrajudicialmente, diretamente ou por meio de órgão vinculado, atividade anteriormente exercida pelo Ministério Público, por meio de procuradores, além de prestar atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.”

A Advocacia-Geral da União é uma instituição que, juntamente com o Ministério Público, saiu fortalecida da Constituição de 1988. Antes da referida Constituição, o Ministério Público tinha um papel duplo: o de defensor dos interesses da União, além da função que lhe cabe, de fiscal da lei.

2. Definição Constitucional da Advocacia-Geral da União

A AGU é definida na Constituição de 1988 nos artigos 131 e 132, onde são estabelecidos aspectos gerais da instituição - apesar de várias outras atribuições do Advogado-Geral da União serem determinadas, de forma difusa, em outros pontos da Carta Magna. A AGU somente em 1993 ganhou uma Lei Complementar para regular a sua implantação e, a partir desse ano, houve em definitivo a divisão de funções com o Ministério Público no orbe do Executivo, além de defensor da União, cabendo a AGU o papel consultivo e de defesa deste Poder.
No artigo 131 da CF/88, onde se começa a definir o papel da AGU, tem-se in verbis.
Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

Onde vale ressaltar que, apesar do papel preponderante da AGU ser o assessoramento do Poder Executivo, a instituição também é responsável pela defesa da União – compreendida pelos poderes Executivo, Legislativo e o Judiciário. Segundo o Artigo 1º da lei complementar nº. 73, lei que institui a AGU, a instituição representa a União de forma judicial e extrajudicial. Isso quer dizer que a instituição atua na representação da União frente ao Judiciário ou mesmo em audiências de conciliação. 

O parágrafo primeiro do artigo 131 define o chefe da AGU como Advogado-Geral da União. Como requisitos para o exercício do cargo, é exigida a idade mínima de 35 anos, notável saber jurídico e reputação ilibada - os mesmo requisitos do art. 101, que caracteriza os pretendentes à indicação para Ministro do Supremo Tribunal Federal. Talvez não seja acaso o fato de que, dentre os oito profissionais que já ocuparam a função de Advogado-Geral da União, dois deles sejam hoje Ministros do STF, notadamente José Antônio Dias Toffoli e Gilmar Mendes. A nomeação do Advogado-Geral é feita pelo Presidente da República.
§ 1º - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

O Advogado-Geral da União tem status de Ministro de Estado, o mesmo que qualquer outro Ministro nomeado pelo Presidente.

§ 2º - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos.

§ 3º - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.

A Constituição de 1988 estabelece também a entrada nos quadros iniciais da Advocacia-Geral da União, que deverá ser por concurso público, conforme o artigo 132:

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. 

Após três anos no exercício de suas funções, é garantida aos Advogados da União a estabilidade, como  nas  outras  carreiras  regidas  pela  Lei nº. 8112/90, que regula o serviço público estatutário.
3. A Lei Complementar nº. 73/93

A lei Complementar nº 73/93 é um importante instrumento para a definição e organização da Advocacia Geral da União. A lei explicita o papel dos principais órgãos que compreendem a AGU, como: o Advogado-Geral da União; a Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional; Consultoria-Geral da União; o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União; e a Corregedoria-Geral da Advocacia da União. A estrutura
 guarda grande semelhança com a do Ministério Público. 
O Advogado-Geral da União, como explicita a lei, é o chefe da AGU e tem como função coordenar todas as outras áreas da instituição. O AGU é o mais elevado órgão de assessoramento jurídico do Poder Executivo, submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do Presidente da República - por esta razão tem status de Ministro de Estado. As atribuições do Advogado-Geral da União estão definidas do art. 4º da Lei Complementar nº. 73/93. Entre as principais atribuições se encontram: a de representar a União junto ao Supremo Tribunal Federal; defender, nas ações diretas de inconstitucionalidade, a norma legal ou ato normativo, objeto de impugnação; além de assessorar o Presidente da República em assuntos de natureza jurídica, elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes. 

A Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional têm por incumbência a representação judicial da União, definindo as atribuições da seguinte forma: ao Procurador-Geral da União, compete representá-la junto aos tribunais superiores; às Procuradorias-Regionais da União, cabe sua representação perante os demais tribunais; às Procuradorias da União organizadas em cada Estado e no Distrito Federal, incumbe representá-la junto à primeira instância da Justiça Federal, comum e especializada. O Procurador-Geral da União pode atuar perante os órgãos judiciários referidos nos tribunais e primeira instância da Justiça Federal, comum e especializada; e os Procuradores Regionais da União junto à primeira instância da Justiça Federal, comum e especializada. 

A Consultoria-Geral da União é direta e imediatamente subordinada ao Advogado-Geral da União. Sua função é, principalmente, colaborar com a AGU no assessoramento jurídico ao Presidente da República, produzindo pareceres, informações e demais trabalhos jurídicos que lhes sejam atribuídos pelo chefe da instituição. Consultoria-Geral da União é composta pelo Consultor-Geral da União e a Consultoria da União.
 O Conselho Superior da Advocacia-Geral da União é definido no Art. 8º e se compõe da seguinte forma: o Advogado-Geral da União é o presidente do conselho, o Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, o Consultor-Geral da União, e o Corregedor-Geral da Advocacia da União e um representante, eleito, de cada carreira da Advocacia-Geral da União, e respectivo suplente. O mandato dos membros eleitos do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União é de dois anos, vedada a recondução. 

A Corregedoria-Geral da Advocacia da União tem por função fiscalizar as atividades funcionais dos Membros da Advocacia-Geral da União e tenta promover correição nos órgãos jurídicos da Advocacia-Geral da União, visando à verificação da regularidade e eficácia dos serviços, e à proposição de medidas, bem como à sugestão de providências necessárias ao seu aprimoramento.
4. O papel do Advogado-Geral da União no Supremo Tribunal Federal

O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, que anteriormente desempenhou as funções de Advogado-Geral da União, pelo período de dois anos, afirma:  

“Notório exemplo é o do Advogado-Geral da União, que é Ministro por determinação legal. No plano constitucional, o Advogado-Geral, nomeado e diretamente subordinado ao Presidente, possui requisitos para a nomeação que são mais rigorosos em relação aos demais Ministros. Exige-se idade mínima de 35 anos, reputação ilibada e notório conhecimento jurídico. No que toca à prerrogativa de foro, também há um tratamento constitucional diferenciado. O Advogado-Geral, em relação ao crime de responsabilidade, é sempre julgado perante o Senado (CF, art. 52, II), tal como o Presidente da República, o Procurador-Geral da República e os Ministros do Supremo Tribunal Federal. Já os Ministros de Estado, no que toca aos crimes de responsabilidade, com ressalva de atos conexos a atos do Presidente, em regra são julgados perante o STF (CF, art. 102,1, c).”

Além do trabalho exercido pelo chefe da AGU, com a colaboração de seus asseclas, este ainda desempenha funções relevantes perante a mais alta Corte do país. Uma dessas atribuições é estabelecida constitucionalmente através do artigo 103, § 3º, da Constituição Federal, que assevera:
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (...)

§ 3º - Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato ou texto impugnado.

Segundo o professor Guilherme Pupe da Nóbrega: 

“o dispositivo supracitado encontra raiz histórica no direito norte-americano, onde se estabeleceu como competência do General Attorney a defesa de lei impugnada junto à Suprema Corte daquele país. No Brasil, a inovação veio com a Constituição de 1988, que, além de criar a AGU, buscou através do já mencionado § 3º, do artigo 103, dar proteção à presunção de constitucionalidade das leis e atos normativos. Também pode ser entendido como um dos fundamentos para a defesa, pela AGU, de lei impugnada, o resguardo ao papel institucional do Executivo e do Legislativo, que realizam controle de constitucionalidade preventivo das leis através da Comissão de Constituição e Justiça e do veto jurídico, respectivamente, no curso do processo legislativo.”

Esse dispositivo em específico gera certa celeuma na doutrina. Como exemplo, se uma lei, do interesse do Executivo, é mantida, por presunção ela deveria ser constitucional. Mas caso a mesma seja um entrave para o Executivo, e este queira a remoção do ordenamento, ainda assim o Advogado Geral da União teria que fazer a defesa deste mesmo dispositivo legal? Talvez, através de uma mutação constitucional
 o entendimento, pudesse ser alterado, de defesa da norma impugnada, para parecer. Isso daria mobilidade ao Advogado Geral da União de posicionar-se contra ou a favor da norma que se deseja impugnar.
5. A AGU em números

A função básica da Advocacia Geral da União é representar a União e suas autarquias e fundações, defender o patrimônio público e exigir, em juízo, os direitos federais lesados ou ameaçados. Para isso, conta com 12 mil servidores, sendo 8.018 advogados da União, procuradores federais, procuradores da Fazenda Nacional e procuradores do Banco Central.
O trabalho da AGU no ano de 2010 resultou na arrecadação (e/ou não dispêndio) de R$ 2,026 trilhões. Este volume de recursos é resultado de 31.142 execuções fiscais ajuizadas e 1.292 ações de ressarcimento – sendo, entre outros, 436 processos decorrentes de fraudes ao INSS e 379 ações contra empresas que não cumprem normas de segurança no trabalho. Somente as procuradorias federais recolheram R$ 24,3 milhões em multas. Foi arrecadado ainda R$ 1,5 bilhão de contribuições sociais na Justiça do Trabalho e inscritos outros R$ 13,3 bilhões na dívida ativa da União.

Talvez por isso dos oito Advogados-Gerais da União dois estejam ocupando cadeiras do Supremo Tribunal Federal, Ministro Dias Toffoli e Ministro Gilmar Mendes. Como tal corte é um tribunal eminentemente político, essa habilidade adquirida na AGU além dos resultados em defesa da União prepare os Advogados-Gerais para o exercício da magistratura no Supremo. 
6. Históricos dos Advogados-Gerais da União
	Nº
	Nome
	Início
	Fim
	Presidente nomeante

	1
	José de Castro Ferreira
	12/02/1993
	03/05/1993
	Itamar Franco

	2
	Alexandre de Paula Dupeyrat Martins
	03/05/1993
	30/06/1993
	

	—
	Tarcísio Carlos de Almeida Cunha (interino)
	30/06/1993
	05/07/1993
	

	3
	Geraldo Magela da Cruz Quintão
	05/07/1993
	01/01/1995
	

	
	
	01/01/1995
	24/01/2000
	Fernando Henrique Cardoso

	—
	Walter do Carmo Barletta (interino)
	24/01/2000
	31/01/2000
	

	4
	Gilmar Ferreira Mendes
	31/01/2000
	20/06/2002
	

	5
	José Bonifácio Borges de Andrada
	20/06/2002
	01/01/2003
	

	6
	Álvaro Augusto Ribeiro Costa
	01/01/2003
	11/03/2007
	Luís Inácio Lula da Silva

	7
	José Antônio Dias Toffoli
	11/03/2007
	23/10/2009
	

	8
	Luís Inácio Adams

	23/10/2009
	29/07/2011
	


7. Exemplos de atuação da AGU

Importante também se faz verificar o exemplo de alguns casos práticos de vitória da Advocacia-Geral da União, segue uma série de trechos de reportagens coletados na internet sobre diversos casos que a AGU foi parte e obteve resultado positivo para a União.
 AGU fixa regras para o retorno dos demitidos no governo Collor(Janeiro 2010)

“Com o argumento de tornar a máquina do Estado mais leve e ágil, o presidente Fernando Collor de Melo, eleito em 1990, promoveu uma reforma administrativa que extinguiu entidades e órgãos da Administração Pública Federal e demitiu 108 mil funcionários.

Em maio de 1994, o Congresso aprovou a Lei 8.878 que concedia anistia aos servidores públicos demitidos no período entre 16 de março de 1990 a 30 de setembro de 1992. A lei prevê anistia para servidores dispensados com violação de dispositivo constitucional ou legal; com violação legal, regulamentar ou de cláusula constante de acordo, convenção ou sentença normativa; dispensados por motivação política ou movimentação grevista. Nesta época, muitos servidores foram readmitidos.

Em 1995, o Ministério Público instaurou inquérito para investigar possível “trem da alegria” e determinou ao Governo Fernando Henrique Cardoso o reexame das readmissões. Houve demissões em massa e milhares de anistiados bateram às portas do Judiciário. No Governo Lula foi criado uma comissão especial que analisou caso a caso, com base nas orientações jurídicas fixadas pela AGU, o retorno destes funcionários à Administração Pública.”
AGU garante economia de R$ 30 mi à União ao suspender pagamento de indenização milionária pelo Incra. (Fevereiro de 2010)

“A Advocacia-Geral da União (AGU) impediu, o pagamento de indenização de mais de R$ 35 milhões pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), aos ex-proprietários da Fazenda São Miguel e Nova Piratinga, localizada no município de Formosa (GO). A propriedade tem uma área de 1.655,6851 hectares e foi destinada à reforma agrária. Com a decisão, a AGU garantiu economia de R$ 30,6 milhões aos cofres públicos, de acordo com apuração feita em 2007. 

A Segunda Turma do STJ havia determinado o pagamento de R$ 37.052.189,62 aos ex-donos, mas a Adjuntoria de Contencioso da Procuradoria-Geral Federal (PGF) e a Procuradoria Federal Especializada ligada ao INCRA (PFE/Incra) moveram ação rescisória, para impedir o pagamento indevido da quantia milionária.

De acordo com as Procuradorias, a indenização gerada pela Segunda Turma do STJ reconhecia uma natureza jurídica dupla no imóvel - uma parte rural e outra urbana. Isso alterava a metodologia do cálculo da justa indenização, determinando o pagamento da área rural por hectare em Títulos da Dívida Agrária (TDA) e da área urbana por metro quadrado e em dinheiro.”
Atuação da AGU garante envio de mais de 1.700 armas de fogo para destruição ou uso do Exército. (Março de 2010)

“A atuação da Advocacia-Geral da União (AGU) garantiu o envio de mais de 1.700 armas de fogo e de cerca de 300kg de munição para destruição ou uso do Exército Brasileiro. O material foi apreendido no estado de Tocantins em operações policiais de combate ao crime, inquéritos e processos criminais. 

A atuação da AGU buscou cumprir o artigo 25 da Lei nº 10.826/03, com redação da Lei nº 11.706/08, que determina a entrega das armas de fogo em 48 horas pelo juízo, para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, após a elaboração do laudo pericial e a sua juntada ao processo. A Resolução nº 134 do Conselho Nacional de Justiça também determina esse posicionamento pela Justiça. “
AGU prepara ação pedindo que os R$ 38 milhões pagos a consórcio retornem aos cofres públicos. (Agosto de 2011)

“A Advocacia-Geral da União (AGU) prepara uma ação para exigir que seja devolvido aos cofres públicos o dinheiro pago em 2009 ao consórcio Connasel, responsável pelo Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Naquele ano, um exemplar da prova foi furtado da gráfica responsável pela impressão do material. O exame teve que ser cancelado às vésperas da aplicação e o contrato com o consórcio foi rompido.

De acordo com o Ministério da Educação, foram esgotadas todas as possibilidade de cobrança administrativa dos R$ 38 milhões pagos ao consórcio. A pasta encaminhou a denúncia para que a AGU possa tomar as providências jurídicas de cobrança. O valor corrigido da dívida está em torno de R$ 46 milhões.”
Dessa forma fica exemplicificado algumas causas importantes onde teve a atuação dos advogados da União atuando em defesa do patrimônio público.
8. Conclusão

De acordo com informações contidas no sítio da AGU, a instituição seria uma estrutura a parte do Executivo, Legislativo e Judiciário
. 
“Teve o Constituinte o cuidado de situar a Advocacia-Geral da União fora dos três Poderes da República, não para que formasse um “quarto poder”, mas para que pudesse atender, com independência, aos três Poderes, tendo presente que a representação judicial da União − função essencial à Justiça −, confiada à nova Instituição, envolveria os três Poderes da República.”

A Advocacia-Geral da União, no âmbito da Constituição Federal (Capítulo IV do Título IV), é instituição que desempenha “função essencial à Justiça”, sendo, por isso, questionável a sua vinculação a qualquer um dos três Poderes que representa, muito embora seja componente da Administração Direta da União Federal. A Advocacia Pública não está descrita, no texto da Constituição da República, dentro da estrutura administrativa do Poder Executivo. Contas da Seção II (“Da Advocacia Pública”) do Capítulo IV (“Das Funções Essenciais à Justiça”) do Título IV (“Da organização dos Poderes”), ostentando uma distribuição topográfica semelhante àquela atribuída pelo poder constituinte ao Ministério Público, este situado na Seção I (“Do Ministério Público”) do mesmo Capítulo IV (“Das Funções Essenciais à Justiça”) do seu Título IV (“Da organização dos Poderes”).  
Segundo a Lei Complementar nº 73/93 em seu Art. 3º tem-se:

 Art. 3º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

 § 1º O Advogado-Geral da União é o mais elevado órgão de assessoramento jurídico do Poder Executivo, submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do Presidente da República.

§ 2º O Advogado-Geral da União terá substituo eventual nomeado pelo Presidente da República, atendidas as condições deste artigo.

Mas historicamente, até mesmo pela falta de autonomia administrativa, política e financeira, não é esta a compreensão que se tem da Advocacia Geral da União. Para alcançar de fato esta autonomia invocada em seu próprio sitio e por alguns doutrinadores, seria necessário, de início, dotar a Advocacia Geral da Uniã das mesmas garantias constitucionais dadas à magistratura e aos promotores, como irredutibilidade de subsídios, inamovibilidade e vitaliciedade. Até o fato do cargo de Advogado-Geral da União ser de livre nomeação e livre exoneração do presidente da República, subtrai do Advogado-Geral da União autonomia plena para o exercício de suas funções. A situação contrasta com a que se encontra o Procurador-Geral da República, que mesmo sendo reencaminhado de dois em dois anos pelo Presidente da República, goza de mais autonomia. 
Para o corpo jurídico, grosso modo, o AGU é o advogado do Presidente da República e o papel mais importante da instituição é a assessoria jurídica aos ministérios e autarquias federais.  A AGU situa-se muito mais como um órgão consultivo advocatício que como um órgão independente e com orçamento próprio, a exemplo do Ministério Público.

Logicamente, não se questiona o papel relevante que a Advocacia Geral da União desempenha para a sociedade, apesar da existência de problemas que não podem deixar de ser averiguados. Citamos a situação, corriqueira, de um particular que processa a União: tamanha é a morosidade, em função também dos infinitos recursos processuais que estão a favor do Estado e contra o particular (geralmente com recursos financeiros escassos para manter o processo em juízo), que este corre o risco de ver-se perpetuar uma outra geração sem que a ação chegue a bom termo. Isto sem contar que, mesmo em caso de vitória, ainda ocorre a prestação jurisdicional e, posteriormente, a fase de precatório. Este caso simples torna essencial a solução de vários casos pela via extrajudicial.
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